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Resumo

-
mico, recorrendo aos processos de implementação da Lei das Águas no conjunto do 
país, com ênfase na Bahia e na gestão das águas em Salvador. O artigo defende a tese 

de participação social e da defesa de interesses coletivos e difusos. Na conclusão 
-

canismos de participação, de modo a tornar realidade a universalização do direito à 
-

cularmente os relatórios de avaliação da política das águas, e as principais referências 

Castro, István Mészáros, Erik Swyngedouw e Francisco de Oliveira.
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an economic asset, using the process of implementing the Water Law throughout the 
country, with an emphasis on Bahia and water management in Salvador. The article 
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cludes highlighting the challenge of building new forms of water regulation and new 
mechanisms of participation, in order to make the universalization of the right to watera 
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INTRODUÇÃO 

da água como direito e como bem econômico no 

processo de implementação da Lei das Águas no 

conjunto do país, com especial ênfase na experiên-

cia da Bahia e na gestão das águas em Salvador. 

produtiva, as questões ambientais passam para o 

segundo plano da agenda internacional e nacional, 

com sérios desdobramentos do ponto de vista da 

política e da problemática ambiental. Predomina, 

mesmo no âmbito do chamado neodesenvolvimen-

tismo em curso, a política de atribuir ao mercado a 

regulação dos recursos ambientais o que, no caso 

sérias repercussões do ponto de vista das condi-

ções de vida e da qualidade ambiental, particular-

mente em situações de pobreza e de precariedade 

como as do estado da Bahia e de cidades como 

Salvador.

Organização das Nações Unidas para a Educação, 

a Ciência e a Cultura (UNESCO) particularmente 

(WORLD WATER ASSESSMENT PROGRAMME, 

-

lação entre desenvolvimento e água. Entretanto, 

no atual contexto de crise do capitalismo mundial, 

os referidos documentos reforçam a necessidade 

de aprimoramento dos modelos e instrumentos de 

gestão adotados nas últimas décadas, como tam-

bém a criação de melhores condições de atração 

de investimentos para a área de recursos hídricos, 

atualmente comprometida em função da situação de 

incerteza e de risco em relação às possibilidades 

textos como os de Addams e outros (2009) reforçam 

mas também valuing, pricing e marketing, que cada 

vez mais passam a ser ressaltados como elementos 

estratégicos na gestão das águas (ADAMS, 2009). 

A análise da complexa relação entre água como 

direito e como mercadoria nos situa no contexto da 

implementação da Lei das Águas (BRASIL, 1997) 

e do seu particular desdobramento em realidades 

como as do estado da Bahia e da cidade de Sal-

vador. A referida lei institui um novo paradigma de 

gestão no país, estimula o uso múltiplo e a univer-

salização do acesso e, a exemplo do que acontece 

no plano internacional, institui instrumentos eco-

nômicos de gestão, atribuindo valor econômico à 

água. Esse novo padrão de regulação descentraliza 

-

dade de análise e de gestão, além de criar um comi-

tê, instância de deliberação e de implementação da 

em relação ao modelo centralizador e setorializado 

até então existente no país. 

-

liação do processo de implementação da Lei das 

Águas revela, a exemplo dos relatórios Conjuntura 

das Águas, em suas várias versões, é que o mode-

lo político-institucional implementado avança lenta-

mente na instituição de instrumentos de gestão, a 

exemplo da outorga e da cobrança pela água bruta, 

entretanto, esse avanço não se traduz, necessa-

riamente, na efetiva democratização do acesso à 

de gestão não favoreça a uma maior discussão so-

bre as águas no âmbito dos comitês, mas que es-

de forças e de poder na sociedade, com destaque 

para a incidência de representantes dos interesses 

econômicos nas decisões e para a centralização 

-

bretudo, para a operacionalização e a implementa-

ção política das águas e que as decisões relativas 

à alocação de água não contemplam, necessaria-

mente, as decisões gestadas no âmbito do comitê.

É no contexto das tensões e contradições da 

racionalidade capitalista que se situa o presente 

-

cativa da literatura sobre a política e a gestão das 

águas parte do princípio de que existe convergência 
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e complementaridade entre os instrumentos de Co-

mando & Controle (C&C) e Instrumentos Econô-

micos (IE). Este texto defende a tese contrária, ou 

seja, de que o uso de IE materializa o princípio de 

que “a água precisa pagar a 

água” e subordina os instru-

mentos de C&C à lógica da 

acumulação, aos interesses 

econômicos hegemônicos. 

Isso se traduz nas formas de 

acesso aos serviços de saneamento básico, em es-

pecial ao abastecimento de água e ao esgotamento 

sanitário, como também ao uso da água como insu-

mo produtivo. Busca-se responder, ao longo deste 

estão postos ao processo de implementação da Lei 

das Águas, que institui a água como direito e como 

bem econômico? O artigo defende a tese de que o 

no avanço da universalização e da democratização 

do seu acesso, e que isso depende da construção 

de instâncias de participação de segmentos so-

ciais que defendam interesses coletivos e difusos 

e, consequentemente, priorizem a universalização 

do acesso à água. Desse modo, é preciso construir 

novas formas de regulação, distintas das instituídas 

pelo modelo neoliberal nos anos 90, como também 

novos mecanismos de participação, particularmente 

em realidades como as do estado da Bahia e da 

cidade de Salvador, de modo a tornar realidade a 

universalização do direito à água. 

A metodologia utilizada consistiu na análise de 

dados e informações secundárias de documentos 

de conjuntura das águas (BRASIL, 2012), o Pacto 

Nacional pela Gestão das Águas I e II (BRASIL, 

2013a, 2013b), o Plano Nacional de Recursos Hí-

dricos: prioridades 2012-2015 (BRASIL, 2011), o 

GEO Brasil: recursos hídricos (BRASIL, 2007), o 

Plano Nacional de Recursos Hídricos (BRASIL, 

2006), além de Charting our water future: econo-

mic frameworks to inform decision-making (ADDA-

MS  et al., 2009), The United Nations world water 

development report 4: managing water under un-

certainty and risk (WORLD WATER ASSESSMENT 

PROGRAMME, 2012) e o trabalho O caminho das 

águas de Salvador (SANTOS, 2010), que faz uma 

caracterização da qualidade 

das águas em Salvador. As 

principais referências teó-

ricas são Joachim Hirsch, 

Boaventura de Souza San-

tos, Esteban Castro, István 

Mészáros, Erik Swyngedouw, José Luiz Fiori e 

Francisco de Oliveira.

A COMMODITIZATION DAS ÁGUAS

As civilizações sempre se constituíram em torno 

de algum corpo d´água e, historicamente, a fartura 

ou a escassez de água tem sido associada à saúde 

ou à doença; ao progresso ou ao atraso. Além da 

dimensão propriamente ambiental, a água tem um 

-

te no imaginário de vários sistemas religiosos como 

disponível no mundo tem diminuído e, progressi-

vamente, aumentado o consumo. A UNESCO, em 

relatório intitulado World Water Assessment Pro-

gramme (WWAP), expressa a preocupação quanto 

às incertezas e os riscos das mudanças climáticas 

e em relação à disponibilidade de água, refere-se 

aos “external stressors on water resources, and 

sources of uncertainty”, como também em relação 

à quantidade usada e à demanda futura: “how much 

-

ing it? How much will we need 30 years from now? 

Fifty years?” (WORLD WATER ASSESSMENT 

PROGRAMME, 2012, p. 45-79). Como o referido 

documento observa, apesar de essas questões 

serem aparentemente simples, as respostas não 

o são. A demanda de água encontra-se concen-

trada na agricultura, na produção de energia, nos 

usos industriais e no consumo humano. Ademais, 

apesar dos avanços nos serviços de saneamento, 

A demanda de água encontra-se 
concentrada na agricultura, na 
produção de energia, nos usos 

industriais e no consumo humano
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sobretudo nos centros urbanos, cerca de um bilhão 

de pessoas não têm acesso a fontes tratadas de 

água potável, e 2,6 bilhões de pessoas não dis-

põem de serviços de sane-

amento de qualidade, o que 

traz sérias consequências 

do ponto de vista da saúde 

pública (WORLD WATER 

ASSESSMENT PROGRAM-

ME, 2012, p. 95). No WWAP, 

a UNESCO registra que:

approximately 3.5 million deaths related to 

inadequate water supply, sanitation and hy-

giene occur each year, predominantly in 

developing countries (WHO, 2008a) (...). 

Diarrhoeal diseases, often related to contami-

nated drinking water, are estimated to cause 

the death of more than 1.5 million children 

al., 2010). The MDGs state that waterborne 

diseases related to unsafe drinking water su-

pplies represent one of the major threats to 

the world’s vulnerable poor (WORLD WATER 

ASSESSMENT PROGRAMME, 2012, p. 96).

A importância da água para a qualidade de vida 

e também para o desenvolvimento é reiteradamente 

reconhecida em WWAP: “it must be understood 

that water is a natural resource upon which all so-

cial and economic activities and ecosystem func-

tions depend” (WORLD WATER ASSESSMENT 

PROGRAMME, 2012, p. 21). O referido documento 

chega a prever o aumento das disparidades econô-

micas entre países, regiões e setores em função da 

escassez das águas. 

crise ambiental, principalmente nas grandes cida-

des, conduziu a críticas mais ou menos radicais ao 

próprio modelo de desenvolvimento em curso, com 

resultados distintos, particularmente em relação às 

políticas públicas. Ao longo das últimas quatro dé-

cadas do século passado, o debate em torno de 

questões ambientais colocou em campos teóricos, 

políticos e ideológicos distintos o Estado, o mercado 

e a sociedade civil. Ainda que sob a denominação 

de ‘ambientalistas’ estivesse abrigado um amplo 

leque de alternativas e projetos políticos, dos ‘ver-

melhos’ aos ‘’, nas referidas 

décadas, pelos menos para 

aqueles que assumem uma 

posição mais crítica em rela-

ção à lógica de acumulação 

capitalista, existia uma clara 

contraposição entre econo-

mia e ambiente. A noção de escassez mobilizava 

a militância e fundamentava a crítica às relações 

predatórias entre sociedade e natureza. Tratava-se 

de um período no qual o pacto fordista-keynesiano, 

além de assegurar a infraestrutura necessária à re-

produção ampliada do capital, responsabilizava-se 

pela criação das condições mínimas de reprodução 

da força de trabalho. Tanto que, segundo estudos 

realizados por Esteban Castro, com base nas expe-

riências europeia e norte-americana, revelam que 

a universalização dos serviços de água e sanea-

mento tornou-se possível no referido período com 

o investimento do Estado (CASTRO, 2007). 

como um bem livre e renovável, à qual todos teriam 

acesso e igual direito – como em tempos imemo-

da crise dos anos 70, a pressão dos movimentos 

sociais sobre o Estado e o mercado fez com que 

estes passassem a ter uma atitude mais vigilante 

no combate à degradação ambiental, dando início 

ao processo de institucionalização da problemática 

-

de do processo produtivo. Como o relatório do Clu-

be de Roma já sugeria nos anos 70, a escassez de 

recursos ambientais, associada ao custo da força 

de trabalho, pode comprometer as condições de 

reprodução do próprio sistema.

No contexto da referida crise e na passagem do 

milênio, o capitalismo globalizado mudou a forma 

águas, mudou o Estado e mudou também o movi-

mento social. A nova forma de regulação institui o 

A escassez de recursos 
ambientais, associada ao custo 

da força de trabalho, pode 
comprometer as condições de
reprodução do próprio sistema
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princípio do agente-usuário-pagador e usuário-polui-

dor, introduzindo taxas de emissão e por produto, co-

brança pelos usos, licenças intercambiáveis, dentre 

outros instrumentos econômicos, cujos objetivos são 

o combate da degradação, o 

estímulo à melhoria da qua-

lidade ambiental e também 

a criação de um mercado no 

qual são negociados recursos escassos – condição 

indispensável à constituição de uma economia de 

mercado. No contexto de reestruturação produtiva, 

-

drão de regulação dos recursos ambientais é que a 

 Sig-

passa a ter, cada vez mais, não apenas valor de uso, 

mas valor de troca, sendo um recurso estratégico 

nos processos de acumulação. 

Do que exatamente se está falando quando o as-

sunto é a   transformação em commodity, em com-

 das águas, ao que a UNESCO se refe-

re, no World Water Assessment Programme (2012), 

com o conceito de commodity goods ou a noção de 

water-marginal cost curve, de Charting Our Water 

Future - Economic Frameworks to Inform Decision-

-Making (ADDAMS, 2009), de representantes de 

Esteban Castro, não é possível abordar o processo 

de mercantilização da água nos mesmos termos do 

petróleo, por exemplo:

However, even in a broad sense, the concept 

the articulation of use value and exchange 

value in the generalized production of social 

use values that characterizes the capitalist 

mode of production (Marx, 1974: 48), strictly 

speaking would only be applicable to a rela-

tively restricted universe of freshwater uses 

(CASTRO, 2013, p. 4).

-

guir conceitualmente a troca, em seu sentido mais 

amplo, e a particular forma de troca fundada na 

se está diante de um conjunto de relações sociais, 

de produção e de troca tipicamente capitalista, e a 

água, na condição de objeto 

de consumo, que atende às 

necessidades individuais e 

coletivas (particularmente ao 

abastecimento e ao saneamento) ou na condição 

de insumo produtivo, passa a ser objeto de lucro 

e de acumulação.  Nesse sentido, aprofunda-se a 

conversão da água em capital, ainda que em con-

textos nos quais não exista a adequada relação en-

tre mercantilização, direito de propriedade e racio-

nalização capitalista (CASTRO, 2013).

A Lei das Águas brasileira, Lei nº 9.433/1997, é 

um paradigma na mudança do padrão de regulação 

princípio constitucional de que a água é um bem 

-

da em muitos documentos internacionais de que a 

água é também um bem dotado de valor econômi-

co. A atribuição de valor econômico às águas pode 

-

-

ça pelo consumo ou taxação da degradação, pode 

racionais, a uma certa parcimônia no seu uso ou 

abuso, fazendo valer o velho ditado de que “quando 

pesa no bolso, pesa na consciência”. O contraditório 

a elevação do preço da água até o ponto de inibir a 

atividade poluidora ou estimular a readequação de 

métodos de uso – que implica custos para a produ-

livre e racional do agente, pressuposto do princípio 

do usuário poluidor-pagador. Tal medida, voltada à 

inibição do uso perdulário e da degradação, é típica 

dos instrumentos de comando e controle, aos quais 

os instrumentos econômicos vieram se somar ou 

substituir (MARTINS, 2003). Ademais, a cobrança 

da água bruta seria ainda capaz de fazer justiça 

social, uma vez que obrigaria agentes econômicos 

conferir valor econômico à água?
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a pagarem por ela. Tem-se, ainda, o argumento 

de que esse seria o caminho necessário à amplia-

ção de investimentos na área de recursos hídricos 

contribuindo, inclusive, com 

programas de melhoria da 

qualidade ambiental. 

O fato é que a cobrança 

da água seria, assim, con-

siderada como uma medida 

necessária ao combate ao 

desperdício e à escassez e à 

ampliação de investimentos. A despeito da varieda-

de de argumentos utilizados, em geral arrolados de 

forma conjunta, parte-se do pressuposto de que a 

atribuição de valor econômico a um bem torna sua 

-

-

bientalista (originalmente críticos do sistema), como 

também os defensores do livre mercado.

Fundamenta essa nova economia política da 

água a teoria neoclássica da sustentabilidade que 

constitui uma ‘economia da poluição’ e uma ‘eco-

nomia das riquezas naturais’. A primeira parte do 

princípio de que o uso privado do bem público pode 

gerar benefícios como também custos a terceiros, 

que são socialmente externalizados – a poluição é, 

então, compreendida como uma externalidade ne-

gativa, falha do mercado ou resultado da impossibi-

lidade de atingir o ‘ótimo’ social. Os instrumentos de 

gestão constituem-se, assim, em mecanismos de 

internalização dos custos ambientais nos cálculos 

dos agentes geradores da externalidade, fazendo 

com que se atinja um nível ‘ótimo’ de poluição. A 

economia das riquezas naturais, fundada na teoria 

neoclássica do valor e em uma ética utilitarista-indi-

vidualista, considera ser o bem-estar coletivo resul-

tado da maximização das utilidades individuais e da 

valoração dos bens ambientais. A sustentabilidade 

é, assim, compreendida como otimalidade (resulta-

do da maximização das preferências individuais), 

como fruto da incorporação no processo produtivo 

das externalidades ambientais – do equacionamen-

to das assimetrias entre custos privados e danos 

sociais. Entre os recursos a garantir a consecução 

de tais objetivos estão a atribuição de valor de troca 

aos recursos ambientais e a sua materialização em 

preço – posição amplamente 

defendida pelas estratégias e 

políticas de órgãos de regula-

ção e de fomento internacio-

nais (NOBRE, 2004). Um ins-

tigante exemplo dessa nova 

economia é apresentado por 

Addams (2009), quando este 

se refere à necessidade de se construir uma visão 

integrada das águas, da incorporação de stakehol-

ders na sua gestão e à necessidade de investimen-

to para o setor:

As a key tool to support decision-making, 

this study developed a “water-marginal cost 

curve”, which provides a microeconomic 

analysis of the cost and potential of a range of 

existing technical measures to close the pro-

jected gap between demand and supply in a 

basin (...) (ADDAM et al. 2009, p. 14).

O processo de institucionalização da problemá-

tica ambiental nas últimas décadas ocorreu sob tal 

discurso, de inspiração (neo) liberal que se fez he-

gemônico com o cumprimento da pauta da globali-

-

zação de mercados e legislações, sendo a Rio 92 

verdade, a vitória política da vertente econômica, de 

modo enfático, busca conciliar desenvolvimento ca-

pitalista com o discurso da preservação ambiental.

A despeito da boa intenção que, às vezes, funda-

menta tais discursos, é preciso destacar o contexto 

econômico e político no qual eles estão sendo pro-

duzidos. Não se trata aqui de questionar a justeza 

da atribuição de valor econômico à água, uma vez 

que ela também se constitui em insumo produtivo, 

como também de estabelecer uma ingênua contra-

posição entre o Estado burocrático (instrumentos de 

comando e controle) e o Estado gerencial (instru-

mentos econômicos) – sabe-se que a discussão é 

bem mais ampla e estrutural. É preciso reconhecer 

A economia das riquezas naturais 
[...] considera ser o bem-estar 

coletivo resultado da maximização 
das utilidades individuais
e da valoração dos bens 

ambientais
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que se está diante da constituição de uma indús-

tria oligopolizada da água, que envolve interesses 

transnacionais, com a forte presença de atores 

como a Veolia e Suez (que controlam 70% do mer-

cado global da água privati-

zada) e Bouygues (França), 

RWE (Alemanha), American 

Water Works (EUA), Anglican 

Water Group, Severn Trent 

Kelda Group e United Utilities 

(Reino Unido), em permanen-

te disputa por novos mercados (SWYNGEDOUW, 

2004), sobretudo nos países da periferia do capita-

lismo, onde a universalização do acesso à água ain-

da se mantém como uma promessa não cumprida. 

A atribuição de valor econômico à água é uma 

sempre problemática. Não se está falando de petró-

leo ou celulares, mas de um bem vital e de direitos 

-

-

zação produtiva? A água é sim um bem dotado de 

valor. Mas, em primeiro lugar, deve-se ressaltar o 

seu valor vital, social, ambiental e cultural para, em 

custo marginal. Caso contrário, seria o princípio da 

subordinação da sociedade ao mercado – quando, 

ao contrário, deveria ser a sociedade a determinar 

quais aspectos da vida devem ser regidos por essa 

lógica. Esse mesmo princípio, de natureza ética e 

política, já abandonado no tratamento dado ao uso e 

biodiversidade e à sociodiversidade, como também 

às conquistas no campo da engenharia genética.

A história recente tem demonstrado que a utili-

zação de instrumentos econômicos na gestão das 

águas é eivada de controvérsia, exatamente por 

implicar, a médio e longo prazo, uma barreira à uni-

versalização do acesso à água. Trata-se, então, de 

princípios fundantes da modernidade, qual seja: a 

mercantilização da relação sociedade e natureza, a 

conversão de bens sociais e naturais em mercado-

ria. Pode-se arguir contra esse tipo de consideração 

que a implementação de instrumentos econômicos 

no âmbito da gestão não implica necessariamente 

a criação de um mercado das águas e que, cada 

vez mais, há um distancimento do discurso radical 

antimercado, em busca de 

formas inovadoras de articu-

lação de aspectos positivos 

da gestão pública e da ges-

tão privada, em um processo 

de aprendizagem mútua no 

qual todos os lados ganham. 

São inúmeros os exemplos de insucesso ou su-

cesso parcial da aplicação de instrumentos econô-

micos na gestão das águas – existem, aliás, exem-

plos para todos os gostos. Segundo Castro (2007), 

a privatização dos serviços públicos de distribuição 

de água e esgotos na Europa – de onde se impor-

tam modelos – gerou altos índices de inadimplência 

e de corte do serviço, tornando-se necessário re-

ver os mecanismos de cobrança e de regulação. As 

iniciativas de privatização dos serviços públicos de 

abastecimento de água, a utilização de instrumentos 

econômicos e a constituição de mercados das águas 

ainda mais profundos, tendo levado a uma maior ên-

fase na recuperação dos custos e menor ênfase nos 

-

-

serviços públicos de saneamento ambiental. O argu-

mento de que a arrecadação proveniente da cobran-

ça da água seria capaz de fazer frente à demanda 

pela recuperação ambiental também se apresenta 

frágil. Um exemplo próximo, o da Bacia do Rio Para-

íba do Sul, é bastante ilustrativo: estudos realizados 

indicam o quão irrisória pode ser a arrecadação com 

a cobrança da água diante do porte dos investimen-

tos necessários para a recuperação da bacia. Além 

disso, os maiores valores arrecadados são prove-

nientes de grandes empreendimentos, o que leva a 

setores intensivos na utilização da água, como o se-

tor agroexportador e de produção de energia.

A atribuição de valor econômico à 
água é uma sempre problemática. 
Não se está falando de petróleo ou 
celulares, mas de um bem vital e 

de direitos universais
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Recentemente, a ANA, agência reguladora vin-

culada ao Ministério de Meio Ambiente, realizou 

campanhas de regularização de volumes outor-

gados visando à emissão 

de boletos de cobrança na-

quelas bacias onde este ins-

trumento já se encontra em 

implementação. De maneira 

geral, o relatório produzido 

pela agência sobre esta ação aponta a prática de 

constituição de reserva hídrica por parte de usuá-

rios de água interessados em garantir a segurança 

da disponibilidade desta para os seus empreendi-

mentos (ANA, 2012). Essa prática ocorre através 

da solicitação de outorgas de vazões acima da 

necessidade real, prática que, segundo o relatório, 

impede o bom planejamento da gestão das águas 

e distribuição dos usos ao longo da bacia, inclusive 

para outros usuários na instalação de novos empre-

endimentos. Segundo a ANA, com a implantação 

da cobrança pelo uso das águas: 

os usuários avaliam mais racionalmente a 

necessidade de utilização de recursos hídri-

cos. Assim, os usos declarados tendem a um 

patamar mais real e aceitável. Entretanto, 

ressalta-se que não se pode atribuir a esta 

alteração como uma redução real dos volu-

mes captados, e sim a uma adequação das 

outorgas aos usos reais (ANA, 2012, p. 34). 

Como conclusão, o relatório aponta que a co-

brança não levou à redução da captação de águas, 

mas tão somente ao redimensionamento do total 

outorgado. Vale ainda registrar que o argumento 

minimalista de que o uso dos instrumentos econô-

micos torna dispensável a forte presença do Estado 

com forte intervenção estatal na regulação das 

concessões de direitos de uso, evidenciando que 

mesmo a adoção de instrumentos econômicos não 

descarta a necessidade de intervenção do Estado, 

diante de uma regulamentação das águas que co-

loca em permanente tensão padrões ambientais e 

imperativos de mercado (SWYNGEDOUW, 2004). 

Finalmente, deve-se acreditar na inevitabilida-

de da falta de capacidade do Estado em promover 

então,  apostar e defender 

um Estado forte, cujas insti-

tuições sejam efetivamente 

atuantes na promoção de 

políticas públicas inclusivas 

e distributivas? Até mesmo 

política da cobrança e constituição de mercados 

de água, tem apresentado algumas ponderações, 

particularmente no que diz respeito ao acirramen-

to da exclusão social provocada pela adoção dos 

referidos mecanismos. O atual cenário de crise 

-

tização dos negócios em torno das águas. Como 

ressalta a UNESCO, “

” e essa situação tem 

afetado notadamente a América Latina. Essa crise 

“have discouraged new private interest in water in-

frastructure projects, and has unsettled partners in 

existing private public partnership (PPP) ventures” 

(WORLD WATER ASSESSMENT PROGRAMME, 

2012, p. 16). 

Segundo a UNESCO, é preciso avaliar com se-

gurança os riscos de não retorno do investimento, o 

-

-

tos, além do subsídio, ou seja, no contexto de crise 

é preciso avaliar com mais segurança os riscos e as 

incertezas que envolvem o investimento nas águas. 

Uma forma de reduzir o risco e a incerteza, segundo 

o referido documento, é fazer com que tais decisões 

sejam “

line -

tools 

such as the proper pricing and valuation of water 

resources can drive business decisions, particularly 

when water is a key input in production. They can 

O atual cenário de crise econômica 

concretização dos negócios em 
torno das águas
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business owners.” Ademais, “government policies 

-

tracting investment and business in a given location 

(...)” (WORLD WATER ASSESSMENT PROGRAM-

ME, 2012, p. 16). 

formação de um mercado 

das águas no Brasil, uma 

vez que a sua dominialidade 

é pública? Essa é uma ques-

a condição universal e econômica das águas e que 

somente encontrará resposta no campo da política 

e não no âmbito estritamente jurídico. A despeito 

da ênfase da nossa Constituição Federal de 1988 

no caráter público da propriedade da água, várias 

-

ção e, assim, viabilizar a formação de um mercado 

brasileiro de ativos derivados da água (waterbonds, 

waterrights)1. Ademais, a experiência internacional 

tem demonstrado que a constituição de um merca-

do das águas, de certa forma, independe da domi-

nialidade da água da mesma forma que a mercan-

tilização da água independe da natureza pública ou 

this process is well under way in Latin America, 

including some countries currently governed 

by nominally left-of-thecentre political actors, 

of water is largely autonomous from the public 

1 A título de exemplo poderíamos citar o PL no 6.979/2002 cujo obje-
tivo seria regulamentar a cobrança e instituir um mercado de águas 

-
rios transacionarem seus direitos de uso dos recursos hídricos. O 
arquivamento desse processo em janeiro de 2003 fundamentou-se 

enfático, que o “mercado das águas” proposto é incompatível com 
o princípio de que as águas, no Brasil, se constituem em um bem 
de domínio público da União e dos estados. Segundo Gabeira, “ao 
se permitirem transações – isto é, compra e venda – de outorgas de 
direito de uso de recursos hídricos, estar-se-á, na prática, permitindo 
a propriedade privada da água”. Recorrendo à experiência chilena, 
o deputado relembra que “o mercado de águas foi estabelecido no 
Chile em meados da década de 1980, com as propriedades de fontes 
de água escrituradas e livremente transacionadas, inclusive podendo 
ser deixadas e havidas em herança. As notícias que temos são de que 
essa situação tem criado sérios embaraços ao provimento de servi-
ços públicos de abastecimento de água e à otimização do uso dos 
recursos hídricos”. 

or private character of the agents in charge of 

delivering these services (…) For instance, in 

contemporary debates over water privatization 

the tension between ‘public’ and 

‘private’ which tends to obscure 

the fact that despite the apparent 

contradictions between public and 

private agents, overall both ‘sides’ 

may be fostering the advance and 

consolidation of capitalist forms 

of water management grounded on merely 

formal and not substantive democratic gover-

nance and citizenship (CASTRO, 2008, p. 12).

natureza jurídica porventura existentes, é possível vi-

-

zar a legislação, de modo a viabilizar a formação de 

um mercado brasileiro de ativos derivados da água 

(waterbonds, waterrights). Outro aspecto a ser dis-

cutido, diretamente relacionado com a condição de 

bem econômico da água e as suas consequências 

em relação à universalização do seu acesso, é a po-

lítica de saneamento básico em curso no país. Cada 

vez mais, o capital avança na apropriação da presta-

ção dos serviços públicos de abastecimento de água 

e de esgotamento sanitário, por meio de diversas for-

mas de ‘privatização’, como concessão dos serviços, 

Parceria Público-Privadas (PPP), abertura do capital 

de empresas estatais estaduais de abastecimento de 

águas, com aquiescência do Estado brasileiro, tendo 

as empresas privadas vinculadas à Associação Bra-

sileira das Concessionárias Privadas dos Serviços 

Públicos de Água e Esgotos (Abcon)  estabelecido 

como meta para 2020 abastecer 30% da população 

brasileira (atualmente elas atendem a quase 10%) 

(BESSE, 2008). 

Neste contexto, é preciso discutir o genérico dis-

curso de defesa do mercado como mecanismo de 

discutir em que medida o controle e o uso da água 

podem ser consumados no mercado, por meio de 

compra e venda, oferta e procura, por meio de um 

Várias têm sido as tentativas de 

assim, viabilizar a formação de 
um mercado brasileiro de ativos 

derivados da água
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jogo supostamente racional e equilibrado. Em se tra-

tando de um bem público, o seu uso e controle devem 

-

tendida como espaço público, 

do debate público e da consti-

tuição do interesse público, e 

não na esfera da economia, 

que o mercado é o locus do 

mais forte e não do mais jus-

to (HABERMAS, 1998). Esse 

debate situa-se no terreno da política e do embate 

entre projetos de Estado e de sociedade distintos. 

ter um estatuto próprio, isso resulta da singularidade 

desse recurso ou da lógica que a converte em capi-

tal? Não se corre o risco de estar, tão somente, subs-

tituindo a antiga setorialização por uma especializa-

Vários segmentos sociais, agregados em torno 

do Fórum Nacional da Sociedade Civil, nos Comitês 

-

ções, têm colocado a necessidade de reestruturação 

do Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recur-

sos Hídricos (Singreh) e o Sistema Nacional do Meio 

Ambiente (Sisnama), instituído há 25 anos e que nun-

ca foi objeto de uma revisão profunda e sistemática 

de seus fundamentos e atribuições. Ademais, muitas 

são as vozes que questionam os fundamentos que 

instituem a água e as demais riquezas naturais fun-

que, a despeito da atual crise das utopias, é neces-

sário repensar a relação entre sociedade e natureza, 

entre o público e o privado e, consequentemente, os 

como mercadoria e como direito. 

A POLÍTICA DAS ÁGUAS EM TEMPOS DE 

FLEXIBILIZAÇÃO PRODUTIVA

o direito à água se materializa hoje no Brasil? Depois 

de décadas de luta pela defesa do meio ambiente e 

de um lento, mas progressivo, processo de institu-

cionalização da agenda ambiental, de uma década 

de neoliberalismo e da im-

plementação de um projeto 

político situado no campo da 

esquerda, assiste-se à reedi-

ção, no âmbito do Poder Pú-

blico, em várias escalas de 

governo, de um discurso que 

tem colocado a proteção am-

biental como um fator limitante do desenvolvimento. 

O deslocamento das referidas forças políticas para 

o centro da arena política esvaziou o debate sobre 

em curso e, pode-se dizer que, nos dias de hoje, se 

padece do ‘esquecimento’ da política, e de certa 

fetichização da técnica, o que traz consequências 

do ponto de vista da compreensão e da participa-

ção nos processos de implementação das políticas 

públicas, particularmente das políticas ambientais. 

Com poucas exceções, o que tem pautado a 

arena política é o embate entre as forças que pro-

põem uma integração mais ou menos elitizada ou 

subordinada ao cenário da economia globalizada 

(em permanente estado de crise). É como se qua-

se todos estivessem preocupados em administrar o 

sistema. Nesse cenário, ganha cada vez mais es-

paço, no âmbito da política pública, a implementa-

ção de mecanismos econômicos, e os instrumentos 

de comando e controle (quando não devidamente 

adequados aos interesses da acumulação) passam 

a ser vistos como obstáculos ao desenvolvimento. 

A lei precisa ser ‘ajustada’ aos novos tempos. Haja 

vista as alterações do Código Florestal, com a redu-

ção das Áreas de Proteção Permanente (APP) e de 

reservas legais, a anistia a desmatadores ilegais, o 

retrocesso na criação de unidades de conservação 

e mesmo o licenciamento arbitrário de obras com 

problemas ambientais por todo o país. Além disso, 

a lei de proteção à Mata Atlântica passou a ser vista 

como um atraso e a expansão da monocultura na 

Amazônia e no Pantanal, além da mineração em 

Com poucas exceções, o que 
tem pautado a arena política é 
o embate entre as forças que 

propõem uma integração mais ou 
menos elitizada ou subordinada ao 
cenário da economia globalizada 
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áreas indígenas, como avanço e desenvolvimen-

to. Os critérios para a demarcação de direitos so-

bre a terra e os bens ambientais, que consideram 

dimensões políticas, sociais, históricas e culturais, 

passam a ser considerados 

por demais subjetivos, quan-

do o que se tem em vista é a 

subordinação de tais dimen-

sões à expansão do capital. 

Não resta dúvida de que 

o modelo de gestão das 

águas que se constrói no país, inicialmente nos 

estados do Sul e Sudeste e, em seguida, com a 

institucionalização da Lei no 9.433/1997, em mui-

to avançou em relação ao padrão anteriormente 

-

ticalizado e setorializado. É nesse contexto que se 

situam os relatórios de Conjuntura dos Recursos 

Hídricos no Brasil (ANA, 2012), que destacam as-

-

ção da Lei no 9.433/1997. Analisado-se o proces-

so de implementação da referida lei, os relatórios 

a exemplo da regulamentação e da instalação do 

Conselho Nacional de Recursos Hídricos em 1998, 

a criação da Agência Nacional da Água (ANA) em 

2000, a instituição de políticas de recursos hídricos 

estaduais e dos respectivos conselhos em todas as 

unidades da Federação, além da criação de “169 

comitês de bacia instalados em rios de domínio es-

tadual, sete comitês de bacia instalados em rios de 

domínio federal e sete entidades com funções de 

agência de água” (ANA, 2012, p. 201). 

O relatório Conjuntura dos Recursos Hídricos no 

Brasil

“Paraná, do Atlântico Sudeste e do São Francisco, 

caracterizadas por alta demanda consuntiva, gran-

des centros urbanos e problemas quanto à disponibi-

lidade e à qualidade da água”, o sistema é mais forte. 

Isso se deve, em parte, à criação e à instalação de 

como o CBH dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí 

(Bacias PCJ), na RH do Paraná; o CBH do Rio Para-

íba do Sul, na RH Atlântico Sudeste; e o CBH do Rio 

São Francisco, na Região Hi-

-

cisco (ANA, 2012, p. 164).

Em relação à implemen-

tação dos instrumentos de 

gestão registra-se um avan-

ço na implantação de pla-

nos de recursos hídricos e da outorga de direito de 

uso, resultado do aumento da demanda de águas. 

Entretanto, avança de forma lenta a cobrança pelo 

uso da água bruta no país. Nos rios federais, “a co-

brança foi implantada na Bacia do Rio Paraíba do 

Sul em 2001 e, em 2006, nas Bacias PCJ. O avan-

ço em 2010 foi devido à implantação da cobrança 

na Bacia do Rio São Francisco, iniciada em 1º de 

julho daquele ano e da Bacia do Rio Doce, em 4 de 

novembro de 2011”. Até 2009, esse instrumento já 

havia sido implementado nas bacias do estado do 

Rio de Janeiro, nas Bacias PCJ e Paraíba do Sul 

em São Paulo, e, “em 2010, a cobrança teve início 

na porção mineira das Bacias PCJ (Bacias PJ), na 

Bacia do Rio das Velhas e na Bacia do Rio Aragua-

ri, no estado de Minas Gerais, assim como nas Ba-

cias do Rio Sorocaba e Médio Tietê, no estado de 

mineiros do Rio Doce” (ANA, 2012, p. 157). 

Quando se avalia o impacto da implementação 

da política em curso em relação à qualidade das 

águas, o referido relatório conclui que a esta resulta 

do continuado investimento em saneamento básico, 

do controle da poluição industrial, ou da gestão das 

Bacias dos Rios das Velhas, Tietê, Paraíba do Sul, 

Rio Paranapanema Piracicaba, Sorocaba e Gran-

de”. Onde os investimentos em saneamento básico 

do Rio Mogi-Guaçu, Bacia do Rio Ivinhema e Bacia 

do Rio Pará. “Observa-se que, dos 644 pontos onde 

Não resta dúvida de que o modelo 
de gestão das águas que se 

constrói no país [...] em muito 
avançou em relação ao padrão 

anteriormente existente
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foi possível avaliar a evolução histórica do Índice de 

Qualidade da Água (IQA), 49 (8%) apresentaram 

tendência de aumento, 55 (9%) apresentam tendên-

cia de redução e 540 (84%) 

mantiveram valores estáveis 

ao longo do período” (ANA, 

2012, p. 197).

Esse tipo de constatação 

2001 do Programa Despo-

-

cas (Prodes), ou seja, a compra de esgoto tratado. 

Ele consiste no pagamento pelo esgoto sanitário, 

efetivamente tratado, aos prestadores de serviços 

públicos de saneamento básico, responsáveis pela 

implantação, ampliação e operação de Estações 

de Tratamento de Esgotos (ETE). Entre os anos de 

2000 e 2008, o percentual de esgoto sanitário tra-

que apenas 29,9% do esgoto sanitário gerado no 

Brasil é tratado e cerca de 70,0% são lançados in 

natura no ambiente, na maioria dos casos, nos rios 

(ANA, 2012, p. 67). A esse respeito é preciso avaliar 

os investimentos realizados em saneamento básico 

no âmbito do Programa de Aceleração do Cresci-

mento (PAC). Dados recentes indicam que, das 138 

obras de construção de rede de coleta e unidade de 

tratamento de esgoto sanitário, 65% encontram-se 

paralisadas, atrasadas ou não foram iniciadas em 

função de exigências da Caixa Econômica Federal, 

da má elaboração de projetos, da necessidade de 

desapropriação e de licença ambiental e por incom-

petência da empresa construtora. É preciso lembrar 

que a universalização do acesso à água implica a 

geração de esgoto sanitário e o acesso à solução 

apropriada para a sua coleta e tratamento.

A avaliação da implementação da política das 

águas no Relatório de Conjuntura dos Recursos 

Hídricos, 

que é preciso avançar na articulação institucional 

entre os órgãos da Federação, dadas a grande 

diversidade regional no país e a grande “interface 

existente entre o universo de atuação do Singreh e 

dos Segrehs”. Nesse quadro de diversidade e de 

descompassos persiste uma grande superposição 

de “regras, critérios e procedimentos destinados à 

operacionalização dos instru-

mentos de gestão dos recur-

sos hídricos, especialmente 

a regulação”, o que requer 

avanços na consolidação 

da gestão integrada entre os 

distintos entes da Federação 

(ANA, 2012, p. 202).

É nesse contexto que o governo federal cria o 

Pacto Nacional pela Gestão das Águas, instituído 

pela Resolução no 379 da ANA, de 21 de março de 

2013. Segundo seus próprios termos, a principal mo-

tivação para a criação do Pacto Nacional pela Gestão 

das Águas é superar o “grande atraso no que con-

cerne ao objetivo de uma gestão integrada”, particu-

larmente no que diz respeito aos aspectos relativos 

à quantidade e à qualidade das águas, à “integração 

da gestão de águas com a gestão ambiental, à inte-

e subterrâneos, à integração da política de recursos 

hídricos com as políticas setoriais” (BRASIL, 2013a, 

p. 3). Este pacto, referindo-se a princípios constitu-

sustentada pelos pilares da gestão descentralizada, 

participativa e integrada, sendo este último aspecto 

considerado como frágil (BRASIL, 2013a, p. 2). Se-

gundo o referido documento “é forçoso reconhecer 

que esse pilar do modelo sistêmico ainda se encon-

outros dois – os da gestão descentralizada e parti-

cipativa” (BRASIL, 2013a, p.3).

Desse modo, o objetivo do Pacto Nacional pela 

Gestão das Águas é a “construção de compromis-

sos entre os entes federados, visando à superação 

promover a efetiva articulação entre os “processos de 

gestão das águas e de regulação dos seus usos, con-

duzidos nas esferas nacional e estadual” e, conse-

quentemente, o “fortalecimento do modelo brasileiro 

É preciso lembrar que a 
universalização do acesso à 

água implica a geração de esgoto 
sanitário e o acesso à solução 
apropriada para a sua coleta e 

tratamento
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de governança das águas, integrado, descentralizado 

e participativo” (BRASIL, 2013a, p. 8). O referido pac-

to sugere a implementação de uma gestão por metas 

e “pagamento por resultados”, como também que se 

dê maior importância à parti-

cipação do município, além de 

auscultar os estados e usuá-

rios das águas, de modo a 

fortalecer os mecanismos de 

articulação. 

Os dados apresentados 

são sugestivos do lento avanço da ampliação do 

acesso à água e de que a implementação de pro-

gramas como o Prodes e mesmo a cobrança da 

água bruta não têm alcançado os resultados pre-

gestão das águas, muito menos da universalização 

do aceso a esse recurso. Nesse contexto, merece 

-

ção dos usuários e da sociedade civil no cotidiano 

da gestão – elemento importante no debate sobre a 

democratização do acesso às águas no país. 

A política das águas na Bahia e em Salvador 

universalização do acesso à água e na democra-

tização da gestão em contextos periféricos, como 

na Bahia e em Salvador?  Falar de acesso à água 

-

culiaridade da instituição da política das águas no 

estado, da seca no semiárido e da distribuição de-

sigual da água entre o agronegócio e os pequenos 

agricultores, como também do embate travado em 

torno da privatização da Empresa Baiana de Água 

e Saneamento S.A. (Embasa) ao longo das últimas 

décadas. Em Salvador, particularmente, esse deba-

te nos reporta às diferenciadas formas de acesso 

ao saneamento básico.

 Frequentemente aqueles que se preocupam 

em reconstituir o processo de institucionalização 

da gestão das águas na Bahia se reportam ao seu 

pioneirismo na criação de estruturas votadas para a 

regulamentação das águas e do ambiente, sendo o 

primeiro estado a criar o seu Conselho Estadual de 

Proteção Ambiental (Cepram) (Lei nº 3.163/1973). 

Essa iniciativa deve ser com-

preendida no contexto da 

implantação do Polo Petro-

químico de Camaçari, que 

fez convergir para o estado 

uma tecnologia intensiva em 

capital, poupadora de mão 

de obra e poluidora. Foi nes-

se contexto que, em 1971, foi criada a Secretaria 

do Saneamento e Recursos Hídricos do Estado e, 

em 1980, o Sistema Estadual de Administração dos 

Recursos Ambientais (SEARA).

É, porém, em meados da década de 90 que o 

governo estadual cria a Superintendência de Re-

cursos Hídricos (SRH), e,em 1995, é aprovada 

a Lei Estadual nº 6.855 que dispõe sobre a polí-

tica estadual de recursos hídricos e, de modo la-

cunar, não contempla um modelo de gestão para 

as águas. Em 1998 é criado o Conselho Estadual 

de Recursos Hídricos (Conerh), órgão vinculado à 

Secretaria de Infraestrutura, que viria a se tornar a 

atual Secretaria de Meio Ambiente. Apesar de pos-

suir uma legislação estadual de recursos hídricos 

datada de 1995, o Governo do Estado da Bahia co-

meça a implantar um sistema de gestão das águas 

apenas em 1999. Ao integrar-se a esse processo, 

o governo estadual o faz de modo peculiar, imple-

mentando uma estrutura organizacional diversa da 

instituída pela política federal. Esta experiência se 

materializou na Bacia do Itapicuru, com a implanta-

ção de um Consórcio de Usuários (como alternativa 

ao modelo de comitê).  Fugiu do âmbito da polí-

tica do governo estadual a experiência de gestão 

estadual do Rio São Francisco (um rio de domínio 

da União), onde foi implantado o Comitê de Bacia, 

que se aproximava do modelo federal de gestão. A 

Grupo de Recursos Hídricos (GRH), vinculado ao 

Apesar de possuir uma legislação 
estadual de recursos hídricos 

datada de 1995, o Governo 
do Estado da Bahia começa a 

implantar um sistema de gestão 
das águas apenas em 1999
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então Departamento de Hidráulica e Saneamento 

da Escola Politécnica da Universidade Federal da 

Bahia, desencadeou, no ano de 1999, o trabalho de 

formação do Comitê do Rio 

Salitre, criando as condições 

para a adoção, no Estado, do 

modelo de gestão instituído 

pela Lei das Águas.

É nesse contexto das 

divergências entre a tentativa 

de um ‘caminho próprio’ e o sistema proposto pela 

Lei das Águas que o estado da Bahia institui algu-

mas peças importantes do seu sistema de gestão 

dos recursos hídricos. Em fevereiro de 2001, o go-

verno aprova a Política Estadual de Administração 

dos Recursos Ambientais, por meio da Lei Estadu-

unidade de planejamento. Em janeiro de 2002 é 

aprovada a Lei nº 8.194, que dispõe sobre a cria-

ção do Fundo Estadual de Recursos Hídricos da 

Bahia (Ferhba) e atribui à SRH a competência para 

fomentar a organização dos organismos de bacias 

-

ído nestes anos esteve voltado, sobretudo, para a 

descentralização administrativa das águas. Às Re-

giões Administrativas da Água (RAA), às Casas de 

Recursos Naturais (CRN) cabiam, tão somente, ar-

um aparelho estatal centralizado. Apenas em 2005 

e na tentativa de adequar-se a política nacional, o 

governo do estado instituiu a Lei no 9.843/2005 que 

no estado da Bahia. 

O referido descompasso entre o modelo na-

cional de gestão das águas e o modelo instituído 

na Bahia resolveu-se com a eleição, em 2006, do 

Partido dos Trabalhadores. O estado, de forma 

célere, aderiu ao modelo de comitês e, de 2006 a 

2011, criou dez comitês de bacia2 -

2 Comitê da Bacia do Leste, Itapicuru, Recôncavo Norte, Paraguaçu, 
dos rios Verde-Jacaré, Salitre, Corrente, Contas, Grande e ros baia-
nos do entorno do Lago de Sobradinho.

Atlântico Leste e da do Rio São Francisco (parte da 

delimitação nacional das unidades de gestão das 

-

dia e moderada, em termos 

de avanço na implementação 

dos instrumentos de gestão 

(ANA, 2012, p. 161). 

Entretanto, a inserção do 

estado no contexto da polí-

tica nacional das águas não 

tem levado à efetiva incorporação da participação 

da sociedade no âmbito dos comitês (a despeito da 

mobilização desencadeada ao longo dos últimos 

anos no processo de construção destas instâncias 

no estado), como também no Cepram, que perdeu 

a prerrogativa de deliberar sobre o licenciamento 

de empreendimentos considerados poluidores. 

Além disso, o poder do Comitê de Bacia Hidrográ-

das águas foi substituído pela Licença por Adesão e 

Compromisso, para empreendimentos de pequeno 

e médio porte – um cheque em branco para o polui-

dor. Tudo isso sob o argumento, em parte verdadei-

e mais ágil. 

Nesse contexto, é preciso se perguntar sobre 

o impacto da implementação do referido sistema 

no equacionamento dos impactos provocados pela 

maior seca já registrada na história do estado e do 

semiárido baiano. Mesmo com grandes perdas na 

agroindústria – como soja e frutas –, comunidades 

locais, pequenos proprietários e agricultores fami-

liares perdem o pouco que têm e carecem de água 

até mesmo para consumo humano, sendo neces-

sário recorrer aos carros-pipa que tradicionalmente 

marcaram o que se chamava “indústria da seca”, 

além dos vale-cesta que dá acesso à alimentação. 

-

do em questão os impactos da produção agroin-

dustrial, seja pela concentração de insumos para a 

produção (particularmente acesso à terra, à água 

que tais empreendimentos impõem às regiões onde 

A inserção do estado no contexto 
da política nacional das águas não 
tem levado à efetiva incorporação 
da participação da sociedade no 

âmbito dos comitês
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ciliares, alterações no curso dos rios e poluição pelo 

uso intensivo de agrotóxicos, o que tem aprofun-

dado a situação de escassez). Em regiões como a 

Salitre, por exemplo, situada 

no Polígono das Secas:

desde meados da 

década de 1970, 

estes recursos têm 

sido monopoliza-

dos por irrigantes 

do alto Salitre, com consequências negativas 

para os pequenos e médios produtores do bai-

xo e médio Salitre. Os rios da bacia, que ou-

trora eram permanentes, estão cada vez mais 

esgotados por técnicas inadequadas, tornando 

as terras – abaixo das barragens construídas 

com esse propósito – cada vez mais áridas, e 

impedidas de plantar ou ainda tenham que 

recorrer a carros-pipa para o abastecimento 

humano (FIOCRUZ; FASE, 2013). 

Contrasta com este cenário a pujança de ‘ilhas 

de modernidade’ como, por exemplo, aquelas situa-

das no Projeto de Irrigação do Salitre. Este projeto, 

de iniciativa do governo federal, viabiliza “uma boa 

infraestrutura de transporte rodoviário e um aero-

porto aparelhado para o transporte de cargas para 

escoamento da produção” [...]; além de toda a infra-

estrutura de irrigação, o empresário contará com o 

apoio de centros de ensino, pesquisa e tecnologia” 

(CONSÓRCIO SALITRE, 2013). Adiciona-se a essa 

para implantação e expansão dos referidos empre-

endimentos que são destinados ao agronegócio. 

Com uma área de 5.099 hectares (ha) destinados 

à implantação da primeira etapa, o projeto desti-

nou cerca de 1.600 ha a 255 lotes de agricultores 

familiares e o restante (3.499 ha) para 68 médias e 

grandes empresas (PROJETO..., 2009).

É importante lembrar que, neste caso, se trata 

de uma região semiárida na qual a escassez exige 

um cuidadoso dimensionamento quanto à distribui-

ção do acesso e dos usos. A seca tem revelado 

que ações estruturantes – como a construção de 

sistemas de abastecimentos e adutoras – e alter-

nativas – como a construção 

de cisternas – têm sido in-

universalização do direito de 

acesso à água. É certo que 

os efeitos e impactos sociais 

e econômicos da seca, bem 

-

versalização ao acesso à água na Bahia, deverão 

-

miárido merece registro o embate travado ao longo 

das últimas décadas em torno da privatização dos 

serviços públicos de saneamento básico no país e, 

particularmente, na Bahia. Datam dos anos 90, no 

contexto do modelo neoliberal, as tentativas mais 

recentes de privatização dos serviços de abasteci-

mento de água e de esgotamento sanitário presta-

dos pela Embasa. Em setembro de 1999, por meio 

do BNDES e da Caixa Econômica Federal, foi dado 

início ao processo de privatização de companhias 

estaduais, como a Companhia Pernambucana de 

Saneamento (Compesa) e a Companhia Espírito 

Santense de Saneamento (Cesan), e, em dezembro 

similar visando à privatização da empresa estadual. 

Na Bahia, visando facilitar a privatização dos servi-

ços públicos de saneamento básico, o governo do 

estado alterou a Constituição Estadual e, de forma 

açodada e sem nenhuma discussão ou consulta à 

sociedade, enviou mensagem à Assembleia Legis-

lativa, na véspera do Natal de 1998, com projeto 

sendo sete relacionados ao saneamento básico, 

solicitando que a matéria fosse apreciada e apro-

vada em regime de urgência. O projeto foi aprovado 

como formulado pelo governo, tendo sido a Emen-

da Constitucional no 07/1999 publicada no DOE em 

19/01/1999. 

Os efeitos e impactos sociais 
e econômicos da seca, bem 

universalização ao acesso à água 
na Bahia, deverão ser objeto de 
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Dentre itens relacionados com a área de sane-

amento básico, dois merecem destaque: o art. 59, 

inciso V e o art. 228. O art. 59, que estabelece as 

competências do município, teve seu conteúdo mo-

dos serviços públicos de saneamento básico dos 

municípios para o estado, passando a ter a seguin-

te redação: 

Compete ao estado instituir diretrizes e pres-

tar diretamente ou mediante concessão, os 

serviços de saneamento básico, sempre que 

os recursos econômicos ou naturais necessá-

rios incluam-se entre os seus bens, ou ainda, 

que necessitem integrar a organização, o pla-

nejamento e a execução de interesse comum 

de mais de um município  (BAHIA, 1989 apud 

MORAES; BORJA, 2001, p. 7 grifos nossos).

Além disso, se elimina a expressão “comple-

mentarmente à União” existente na versão original 

da Constituição de 1988. Nesse período, o Partido 

dos Trabalhadores (PT) entrou então com Ação Di-

reta de Inconstitucionalidade (ADIn) junto ao Supre-

mo Tribunal Federal (STF) contra a referida, tendo 

esta sido julgada pelo STF apenas em 06/03/2013. 

O Governo do Estado da Bahia assinou, em 

28/05/1999, o Convênio de Cooperação Técnica 

com o BNDES, com vistas à execução conjunta 

de ações para viabilizar o Programa Estadual de 

Desestatização. Além de emendar a Constituição 

Estadual, visando facilitar a privatização da presta-

ção dos serviços públicos de saneamento básico, 

posteriormente, em 04/06/1999, o governador do 

estado encaminhou mensagem à Assembleia Le-

gislativa com Projeto de Lei autorizando o Poder 

Executivo a promover a desestatização da Emba-

sa, sendo o PL aprovado, sancionando-se a Lei no 

7.483, de 17/06/1999. 

Em 09/12/1999, o governo do estado, com a in-

terveniência da Embasa, assina Contrato de Pro-

messa de Compra e Venda de Ações com a Caixa 

Econômica Federal, com pagamento antecipado 

no valor de R$ 450 milhões, referente à compra 

de ações ordinárias nominativas da Embasa de 

sua propriedade, equivalentes a 30% do respectivo 

valor patrimonial, apurado pela referida instituição 

parágrafo sexto, o pagamento antecipado do preço 

das ações condicionado à apresentação de: 

previdenciária; 

b) Lei estadual que autorize a alienar ações da 

Embasa de propriedade do estado; 

c) Convênios com os municípios de outorga dos 

serviços à Embasa ou manifestação dos mu-

nicípios de manter os contratos de serviços de 

abastecimento de água e/ou esgotamento sa-

nitário, após à privatização; 

d) Convênio de cooperação técnica entre o es-

tado e o Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES), visando à con-

dução do processo de privatização; 

e) Protocolo de intenções entre o estado da Bahia 

e o BNDES, com vistas à desestatização da 

Embasa; 

f) Termo de cooperação técnica entre o estado da 

Bahia e o BNDES, estabelecendo as providên-

cias de acompanhamento das etapas do pro-

cesso de desestatização da Embasa (BAHIA; 

CAIXA, 1999 apud MORAES; BORJA, 2001, p. 

8 grifos nossos).

O parágrafo quinto da cláusula quarta do refe-

rido contrato estabelece que o leilão especial, total 

ou parcial a ser efetuado na Bolsa de Valores, pelo 

regime de melhor oferta, em moeda nacional, pro-

movido sob o gerenciamento do BNDES, deverá ser 

realizado até 3 de setembro de 2001. A redução da 

participação dos municípios se consolida a partir do 

estabelecido na Cláusula Décima Primeira – Ade-

O estado, desde já, compromete-se a envidar 

esforços junto aos municípios signatários dos 

convênios/manifestações referidos na alínea 

“c” do parágrafo sexto da cláusula segunda, 

objetivando apresentar ao BNDES, no prazo 

por ele estabelecido, os instrumentos norma-

tivos municipais que autorizem a privatização 
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de serviços públicos de abastecimento de 

água e/ou esgotamento sanitário (BAHIA; 

CAIXA, 1999 apud MORAES; BORJA, 2001, 

p. 8 grifos nossos).

Visando obter a anuência dos municípios, o 

governo do estado, por meio de suas secretarias, 

principalmente, a então Secretaria de Infraestrutu-

ra, enviou ofício circular para os prefeitos com a 

minuta do Projeto de Lei com o seguinte artigo: 

Art. 1o. Fica o Poder Executivo autorizado a 

-

tivando a desestatização dos serviços públi-

cos de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário, com delegação simultânea da con-

cessão de tais serviços à iniciativa privada, 

mediante processo licitatório, incluindo, tam-

bém, a concessão de uso de bens públicos, 

desde que destinados aos aludidos serviços. 

Parágrafo único. Os termos e condições da 

desestatização da Empresa Baiana de Águas 

e Saneamento S/A (Embasa) e a respectiva 

delegação dos serviços públicos de abas-

tecimento de água e esgotamento sanitário 

no “caput”, observadas as legislações fede-

ral, estadual e municipal aplicáveis à maté-

ria, especialmente as Leis nos 8.666/1993 e 

8.987/1995 (BAHIA; CAIXA, 1999 apud MO-

RAES; BORJA, 2001, p. 8).

O governo do estado solicitava dos prefeitos que 

estes colocassem o Projeto de Lei em papel timbra-

do da prefeitura e encaminhassem à câmara de ve-

readores para a sua apreciação e aprovação, pas-

sando a utilizar todos os métodos e instrumentos 

para pressioná-los no sentido de rápida aprovação. 

O embate, então, seguiu para o plano local e entida-

des de trabalhadores, principalmente o Sindicato de 

Trabalhadores em Água, Esgotos e Meio Ambiente 

da Bahia (Sindae), grupos diversos organizados da 

sociedade local, como associações de moradores, 

entidades ambientalistas, conselhos e entidades 

-

tares de partidos políticos que não concordavam 

com a privatização dos serviços públicos de água 

e esgotos começaram a se articular e a pressionar 

prefeitos e vereadores. Salvador tornou-se o primei-

ro município a aprovar o referido projeto de lei, em 

dezembro de 1999, tendo o governo municipal apro-

vado a Lei no 5.676/1999, de modo que o município 

a desestatização da Embasa. A minuta do projeto 

de lei do então prefeito Antônio Imbassahy (PFL) 

passou a ser utilizada como padrão e enviada pelo 

Governo do Estado da Bahia aos demais prefeitos 

(MORAES; BORJA, 2001). Devido à grande pres-

são popular junto ao governo municipal, inclusive 

com apresentação à câmara de vereadores do que 

seria o primeiro projeto de lei de iniciativa popular 

na história do município, a referida lei foi revogada 

em março de 2003. 

O governo do estado implementou, na época, a 

Política Estadual de Saneamento Básico, baseada 

na escolha política de em qual município intervir na 

reestruturação da Embasa, visando a sua privati-

zação, na visão de mercado e atração de capitais 

privados, e no discurso de promoção da concor-

rência na área. Também desenvolveu programas e 

BNDES e a Caixa Econômica Federal. 

Dando continuidade à regulamentação de sua 

política para a área, o governo do estado contratou 

consultoria, por meio do BNDES, para estabelecer 

a modelagem de venda da Embasa e o marco regu-

latório da gestão dos serviços públicos de água e 

esgoto a serem prestados pela empresa privatizada. 

Tais estudos, desconhecidos até mesmo pelo corpo 

gerencial da Embasa, estabeleciam a lógica da re-

gulação orientada para o mercado, substituindo o 

princípio da universalização dos serviços por sua 

maximização e impondo a transferência da titulari-

dade da regulação do município para o estado, por 

meio de uma agência estadual reguladora dos ser-

viços, nos moldes das agências nacionais de regu-

lação, a ser dirigida por um grupo de ‘notáveis’, teori-

camente livres de pressões e com total isenção, sem 

contemplar a participação e o controle social desta. 
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A audiência pública para discutir a modelagem de 

venda da Embasa, realizada em 04/05/2001, no au-

ditório principal da Fundação Luiz Eduardo Maga-

lhães, acabou em violência fí-

sica, envolvendo sindicalistas 

e parlamentares da oposição 

e em ato de pancadaria pro-

movido pelos policiais colo-

cados no recinto pelo gover-

no do estado, retratados com 

destaque pela imprensa local 

(MORAES; BORJA, 2001). 

Com a reação da sociedade local em todo o es-

tado contra a privatização da água e da Embasa e 

o enfraquecimento político do ex-senador Antônio 

Carlos Magalhães, os prefeitos de mais de 100 mu-

nicípios, que haviam sancionado a lei autorizando 

a privatização da Embasa, encaminharam projeto 

de lei às suas câmaras municipais propondo a re-

vogação da lei anterior, embora a Lei Estadual no 

7.483/1999, que autorizava a desestatização da Em-

basa, só viesse a ser revogada recentemente, após 

14 anos de solicitação aos diferentes governos por 

entidades da sociedade civil lideradas pelo Sindae, 

por meio da Lei no 12.810, datada de 13/05/2013. 

Depois do referido embate, nos tempos atuais, ou-

tras formas de privatização da água e dos servi-

ços públicos de saneamento básico acontecem no 

estado da Bahia e em Salvador, como a Parceria 

Público-Privada (PPP) entre o governo do estado/

Embasa e a Foz do Brasil/Unidade Jaguaribe (Orga-

nização Odebrecht) na construção e operação, por 

183 meses de contrato, do Sistema de Disposição 

Oceânica do Jaguaribe (segundo emissário subma-

rino de Salvador), bem como a anunciada abertura 

do capital da Embasa ao mercado de ações.

Esse embate revela as disputas em torno de po-

líticas que compreendem ser a água um direito e 

uma possibilidade de investimento. A experiência na 

última década revela as consequências da não uni-

versalização desse serviço em Salvador e, especi-

o que tem resultado, inclusive, no comprometimento 

da qualidade da água dos rios da cidade. O livro 

Caminho das Águas em Salvador, coordenado pela 

Escola de Administração e a Escola Politécnica da 

UFBA e elaborado em parce-

ria com a prefeitura municipal 

e o governo do estado, mos-

tra o quadro grave da quali-

dade das águas da cidade –  

quanto mais próximo da área 

urbanizada e sem serviço 

público de esgoto sanitário, 

mais grave é o seu comprometimento. 

Como resultado do processo de contaminação 

das águas por lançamentos de dejetos domésticos, 

o quadro de comprometimento de sua qualidade é 

o seguinte: Rio dos Seixos, ou Barra / Centenário: 

ruim; Camarajipe: ruim; Lucaia: ruim; Pedras / Pitu-

açu: ruim; Paraguari: ruim; Jaguaribe: ruim. Os rios 

Passa Vaca, Cobre e Ipitanga apresentam uma 

qualidade considerada regular. Os rios das Ilhas 

dos Frades e de Maré são os únicos que apresen-

tam uma boa qualidade (SANTOS et al., 2010). 

Essa situação compromete ainda o lençol freático, 

conforme atestam os dados, segundo os quais, a 

água das fontes de Salvador, em sua maioria, não 

está em conformidade com os padrões estabele-

cidos pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente 

(Conama). Em Salvador, as pessoas tomam banho, 

lavam roupa e bebem água contaminada por nitrato 

e coliformes termotolerantes. É preciso lembrar que 

o nitrato está associado a alguns efeitos negativos 

sobre a saúde, sendo dois deles a indução à me-

temoglobinemia e à formação potencial de nitrosa-

minas e nitrosamidas carcinogênicas (por exemplo, 

de estômago e bexiga), e as principais fontes de 

contaminação de água, nesse caso, são os resídu-

os domésticos (SANTOS et al., 2010).

Esse quadro mostra a estreita relação entre qua-

lidade das águas e saneamento inadequado. Se-

gundo dados do Censo 2010, 98,88% da população 

de Salvador têm acesso à rede de abastecimento 

de água e 93,11% à rede de esgotamento adequa-

do, não sendo diferenciada aqui a rede de esgotos 

Quanto mais próximo da área 
urbanizada e sem serviço 

público de esgoto sanitário, mais 
grave é o seu comprometimento 

[da qualidade da água dos  
rios da cidade]
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sanitários e a rede de águas pluviais. Como explicar, 

então, a constatação de que o comprometimento da 

qualidade das águas doces e salgadas resulta do 

lançamento de esgotos sanitários domésticos nos 

rios? O acesso à rede não sig-

de qualidade, uma vez que a 

rede coletora pode não estar 

sendo operada de forma ade-

quada ou não estar conduzin-

do o esgoto gerado para uma 

estação de condicionamento 

prévio antes do lançamento 

no mar por meio de sistema de disposição oceânica 

ou lançado in natura em um córrego ou rio ou mar. 

A análise da realidade intraurbana de Salvador 

revela o quanto é diferenciado o acesso ao serviço 

público de esgotamento sanitário pelos moradores 

situados nas distintas faixas de renda e padrão de 

urbanização. A titulo de exemplo, os bairros que 

apresentam os maiores índices de acesso ao ser-

viço público de esgotamento sanitário são: Amara-

lina (100,00%), Itaigara (99,97%), Roma (99,91%), 

Caminho de Areia (99,90), Resgate (99,87%) Boa 

Viagem (99,84%), Rio Vermelho (99,81%), Saúde 

(99,81%), Vitória (99,79%), Barra (99,77%), Ribeira 

(99,77%), Engenho Velho da Federação (99,74%), 

Barris (99,58%), Acupe (99,57%), Imbuí (99,55%), 

Caminho das Árvores (99,55%), Mares (99,54%), 

Pituba (99,47%) e Stiep (99,45%). Os menores 

índices de acesso são: as ilhas pertencentes ao 

município (Frades – 3,20%; Maré – 9,61% e Bom 

Jesus dos Passos – 34,67%); os bairros de Areia 

Branca (13,62%), Nova Esperança (37,39%), Reti-

ro (40,22%), Valéria (46,93%), Palestina (47,80%), 

Cassange (47,94%) (IBGE, 2012).

Esses dados se tornam mais elucidativos quan-

do se estabelece uma correlação entre o acesso à 

rede de esgotamento sanitário e ao serviço público 

de coleta de resíduos sólidos domiciliares. Segun-

do o Censo 2010, 96,85% dos domicílios particula-

res permanentes têm acesso ao serviço de coleta. 

Entretanto, quando  desagregados esses dados, 

constata-se que 61,23% têm o lixo coletado pelo 

serviço de limpeza na porta e 35,42% despejam o 

lixo em caixa estacionária/caçamba (IBGE, 2012). 

Quando se analisao referido serviço por bairro 

e padrão de renda, o quadro 

anteriormente descrito em 

relação ao acesso à rede se 

reproduz. Em sua maioria, 

são os bairros de urbaniza-

ção mais antiga, consolidados 

e ocupados pela população 

situada nas faixas de renda 

intermediária e alta que tem 

acesso à coleta regular de lixo na porta, sendo os 

bairros ocupados pela população situada nas meno-

res faixas de renda e localizada na periferia os mais 

-

ção socioespacial do acesso aos referidos serviços. 

O fato é que a não universalização do acesso ao 

serviço público de esgotamento sanitário, associa-

da à pobreza urbana, leva um conjunto considerável 

da população a não poder arcar com os custos de 

alimentação, saúde, educação, transporte e mora-

dia – inclusive com o custo da água, da energia e, 

particularmente, do esgoto. São frequentes as de-

clarações da população situada nas menores faixas 

-

TOS et al., 2010). É isso que explica o fato de os 

moradores se recusarem a conectar o seu imóvel à 

rede coletora de esgotamento sanitário que passa 

que as águas estão associadas à noção de risco e 

que a qualidade de vida em Salvador depende da 

gestão ambientalmente correta das águas. 

É preciso registrar, ainda, que em Salvador as 

águas não são apenas um problema ambiental ou 

uma promessa de desenvolvimento – e nisto reside 

sua peculiaridade. As águas são também substrato 

de um conjunto de práticas culturais e religiosas, 

particularmente do candomblé, para o qual os ele-

mentos da natureza são de fundamental importân-

cia. Apesar de os modos sociais de uso e gestão 

A análise da realidade intraurbana 
de Salvador revela o quanto é 

diferenciado o acesso ao serviço 
público de esgotamento sanitário 

pelos moradores situados nas 
distintas faixas de renda e padrão 

de urbanização
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das águas estarem profundamente marcados pela 

lógica do mercado, subsiste em Salvador um con-

junto de práticas e manifestações derivadas da 

tradição africana, particularmente do candomblé 

de origem Iorubá, que confere uma dimensão re-

-

cados e atribuindo a este elemento da natureza a 

dupla condição de recurso e símbolo. A análise da 

problemática das águas em Salvador e sua região 

reporta-nos ao fato de que esta tem uma dimen-

são global, o que pode ser atestado pelo crescente 

aumento da demanda de água doce e pelo caráter 

crescentemente limitado desse recurso. 

A condição de recurso básico, fundamental, 

indica que o comprometimento da qualidade das 

águas coloca em risco não apenas padrões de con-

sumo, mas a manutenção da própria vida e que, 

diante do acelerado processo de comprometimento 

próximo século é garantir o abastecimento de água 

potável nos grandes centros urbanos. Nesse sen-

tido, os investimentos em esgotamento sanitário e 

em abastecimento de água não podem ser vistos 

como oportunidades de negócio ou avaliados a par-

tir do menor ou maior custo marginal. A apropriação 

privada da água em contextos de escassez (institu-

cionalizada pelo sistema de outorga), a privatização 

dos serviços de saneamento, a implementação de 

programas como o de compra de esgoto tratado e 

-

-

ção socioespacial de acesso aos serviços de con-

sumo coletivo precisam ser avaliados no contexto 

dos princípios universalizantes e democráticos que 

de quem pode pagar por ela.

CONCLUSÃO 

A Bahia e a cidade do Salvador são exemplos 

típicos do que documentos como os de World Wa-

como developing countries. A análise da relação de 

como bem econômico nesses contextos leva à con-

clusão de que seu equacionamento demanda, nos 

dias de hoje, o questionamento da incorporação 

nas políticas públicas de princípios marcadamen-

internacionais, o questionamento do modelo de 

desenvolvimento em curso e, consequentemente, 

e a construção de novas formas de participação 

e mecanismos de decisão sobre os usos dos re-

que o paradigma instituído pelo Banco Mundial, nos 

anos 90, e a Lei das Águas, de cunho nitidamente 

-

salização e da democratização do acesso à água. 

Apesar de os defensores da referida lei argumen-

tarem que a atribuição de valor econômico à água 

não implica sua conversão em mercadoria e que as 

PPP contemplam o interesse coletivo, considera-se 

que a aplicação do princípio de que “a água preci-

sa pagar a água” coloca em risco a necessidade de 

universalização do acesso a esse bem. Essa consta-

tação resulta do fato de que a Lei das Águas descen-

traliza (parcialmente), mas não democratiza a sua 

gestão, o que, do ponto de vista ambiental e social, 

em realidades marcadamente pobres como as da 

Bahia e de Salvador, é extremamente problemático. 

à água e a sua constituição como bem econômico. 

Quanto vale a água bruta, a que chega para o agro-

negócio e para o produtor familiar no semiárido, que 

chega à torneira dos domicílios e o esgoto tratado, 

na Pituba e em Massaranduba, em Salvador? Quem 

pode e deve pagar por isso? Essas são questões fun-

damentais para a construção de melhores condições 

de vida e precisam ser discutidas coletivamente. 

De forma conclusiva, ressalta-se a necessida-

de de pensar novas formas de regulação e novos 

mecanismos de participação, de modo a tornar 

realidade a universalização do direito à água. As 

formas de organização instituídas, particularmente 
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-

tinam usuários e interessados pelas águas e sua 

gestão, constituíram-se em um avanço em relação 

ao modelo anteriormente existente. Entretanto, es-

sas estruturas estão prematuramente envelhecidas 

e não conseguem representar interesses coletivos 

e difusos, uma vez que reproduzem relações de po-

der assimétricas, amparadas por um estado que, 

embora em contexto de redemocratização, mantém 

uma estrutura de poder centralizada, particularmen-

te, quando implicam e envolvem interesses de gru-

pos econômicos hegemônicos. O que tem restado 

para as esferas descentralizadas de decisão é o 

cotidiano da implementação da política, o que de-

sonera e desresponsabiliza o estado, mas não o 

democratiza, sendo visíveis os seus limites.  

Nesse contexto, a Bahia e a cidade do Salvador 

aparecem como exemplos contraditórios de moderni-

zação administrativa, precarização da qualidade das 

águas e degradação ambiental, predominando um 

modelo de desenvolvimento e de gestão que aguça e 

esgarça as contradições entre economia e ambiente, 

reproduzindo assim, nas escalas regional e local, as 

contradições suscitadas pelo chamado velho modelo 

neoliberal, que se renova e se imiscui com o cha-

mado neodesenvolvimentismo. Agrava esse quadro 

o fato de que tanto o estado da Bahia como a sua 

capital têm avançado de forma lenta, por vezes re-

trocedendo, na construção de formas e modelos de 

gestão democráticas, o que revela a força e o peso 

dos interesses privados, em geral, das tradicionais 

oligarquias, na vida econômica e política do estado 

tarefa de construção de projetos políticos social e am-

bientalmente distintos dos que ora estão em curso. 
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